
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.438 - RJ (2017/0012091-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ULISSES ALVES GOMES 
ADVOGADOS : LUCIANA PEIXOTO FREITAS VELLOSO BAHIA E OUTRO(S) 

- RJ119590 
 BERNARDO BRANDÃO COSTA  - RJ123130 
 CAROLINE MACEDO NASCIMENTO COSTA  - RJ177501 

RECORRIDO : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO 
SUCKOW DA FONSECA 

EMENTA

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL. VACÂNCIA OBSERVADA 
POSTERIORMENTE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
NOMEAÇÃO. EXISTÊNCIA DE MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. Quanto à violação ao art. 535, II, do CPC de 1973, conclui-se que não houve 
omissão. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 1.486.330/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 
694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no 
AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Corte 
Especial, DJe 27/5/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, 
inexistindo a demonstração dos cargos vagos e disponíveis para o provimento do 
candidato aprovado fora das vagas previstas no Edital, não é possível falar em 
convolação da expectativa de direito em liquidez e certeza, por insuficiência do 
acervo probatório dos autos.
3. Em jurisprudência recente, o STJ já assentou que inexiste direito líquido e certo 
do aprovado fora do número de vagas do Edital à nomeação, mesmo no caso de 
vagas surgidas posteriormente, pois seu preenchimento estaria sujeito a juízo 
discricionário da Administração (AgInt no RMS 49.983/DF, Relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 20/3/2017; AgRg no RMS 49.610/MG, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/4/2016; AgRg no RMS 
49.219/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/2/2016).
4. O Pleno do Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário 
598.099/MS, em regime de repercussão geral. O Ministro Gilmar Mendes, 
Relator, elucidou: "Ressalte-se que o dever da Administração e, em 
consequência, o direito dos aprovados, não se estende a todas as vagas 
existentes, nem sequer àquelas surgidas posteriormente, mas apenas àquelas 
expressamente previstas no edital de concurso. Isso porque cabe à 
Administração dispor dessas vagas da forma mais adequada, inclusive 
transformando ou extinguindo, eventualmente, os respectivos cargos".
5. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.438 - RJ (2017/0012091-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ULISSES ALVES GOMES 
ADVOGADOS : LUCIANA PEIXOTO FREITAS VELLOSO BAHIA E OUTRO(S) 

- RJ119590 
   BERNARDO BRANDÃO COSTA  - RJ123130 
   CAROLINE MACEDO NASCIMENTO COSTA  - RJ177501 
RECORRIDO : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO 

SUCKOW DA FONSECA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR - 
AGRAVO INOMINADO - DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES - MANUTENÇÃO.
I. A condição sine qua non para o êxito da presente demanda reside na 
aprovação do Apelante dentro do número de vagas ofertado.
II. Compulsando os autos, pode-se verificar que no concurso ora debatido, o 
Impetrante não foi classificado dentro número de vagas oferecidas no edital, 
como, inclusive, a própria afirma em sua exordial. A jurisprudência dos Tribunais 
Superiores assinala que a vedação de novo concurso público ou de efetivação de 
contratação temporária, dentro do prazo de validade do concurso anterior, 
somente ocorre quando a Administração Pública deixa de nomear e empossar 
candidato aprovado dentro do número de vagas oferecidas em edital, e este não é 
o caso dos autos.
III. Decisão Agravada mantida.
IV. Agravo Interno improvido.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 210-214, e-STJ).

O recorrente alega violação dos arts 535, II, do CPC de 1973 e 2º, caput e 

incisos VI e XIII, da Lei 9.784/1999. Defende a existência de direito líquido e certo advindo 

da violação da expectativa legitimamente criada com o surgimento de novas vagas decorrentes 

de desistência dos candidatos anteriormente convocados.

Contraminuta apresentada às fls. 236-242, e-STJ.
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O Tribunal de origem não admitiu o Recurso Especial em decisão contra a qual 

o recorrente interpôs Agravo. À fl. 274, e-STJ, determinei a conversão do Agravo em 

Recurso Especial para exame mais aprofundado da questão.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.438 - RJ (2017/0012091-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Inicialmente, quanto à violação ao art. 535, II, do CPC de 1973, conclui-se 

que não houve omissão. Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido: REsp 1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; 

AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; 

EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE 

ESPECIAL, DJe 27/5/2015. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, 

inexistindo a demonstração dos cargos vagos e disponíveis para o provimento do 

candidato aprovado fora das vagas previstas no Edital, não é possível falar em convolação 

da expectativa de direito em liquidez e certeza, por insuficiência do acervo probatório dos 

autos. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
CARGO DE OFICIAL DE APOIO JUDICIAL (CLASSE D). APROVAÇÃO 
FORA DAS VAGAS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE 
CARGOS VAGOS. PRECEDENTE ESPECÍFICO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a ordem ao pleito 
mandamental de candidatos aprovados para o cargo de oficial de apoio judicial 
(classe D) que alegam ter sido preteridos em razão da sua própria contratação 
temporária para suprir afastamento legal de titulares.
2. Informam os autos que os impetrantes foram aprovados para o cargo de 
Oficial de Apoio Judicial (classe D) no Poder Judiciário do Estado de Minas 
Gerais, para a comarca de Timóteo; não obstante, o Superior Tribunal de Justiça 
firmou precedente em caso idêntico, do mesmo certame, no sentido de que, "(...) 
apesar de ter sido demonstrada a efetiva contratação precária dos impetrantes 
para o exercício da função pública de Oficial de Apoio Judicial, cargo para o qual 
foram aprovados fora do número de vagas, o que induziria a preterição, 
verifica-se que não há cargos vagos a serem preenchidos e que as contratações 
ocorreram com a finalidade de suprir a necessidade temporária do Tribunal, em 
razão dos afastamentos transitórios dos titulares, o que afasta a convolação da 
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expectativa de direito dos candidatos (...)" (EDcl nos EDcl no RMS 35.459/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13.8.2013, 
DJe 20.8.2013,).
3. Não havendo a demonstração dos cargos vagos e disponíveis para o 
provimento do candidato aprovado fora das vagas previstas no Edital, não 
é possível falar em convolação da expectativa de direito em liquidez e 
certeza, por insuficiência do acerto probatório dos autos. Precedentes: 
(RMS 44.288/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16.11.2015; RMS 46.771/MT, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 5.12.2014; e AgRg no RMS 41.952/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2014.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 49.456/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
13/4/2016).

Esse não é o caso dos autos, que, por sua vez, é abordado em inúmeros 

julgados recentes que assentam inexistir direito líquido e certo à nomeação, mesmo no caso 

de comprovação do surgimento de novas vagas, pois seu preenchimento estaria sujeito a 

juízo discricionário da Administração. 

Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados do STJ cujas ementas seguem 

adiante transcritas:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVADO FORA DAS VAGAS.   COMPROVADO   SURGIMENTO  DE  
VAGA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE DISPONIBILIDADE  
ORÇAMENTÁRIA.  PRECEDENTE  DO  STJ. INEXISTÊNCIA DE 
PRETERIÇÃO.  TEMA  FIXADO  EM  REPERCUSSÃO  GERAL  -  RE 
837.311/PI. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I  -  Os  candidatos  aprovados fora do número de vagas previstas no 
edital  -  ou,  em  concurso  para cadastro de reserva - não possuem 
direito  líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no 
período  de  validade do concurso (seja por criação em lei, seja por força  
de  vacância),  uma  vez que tal preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da administração pública.
II  -  O  mero  surgimento  de  vagas não enseja a caracterização da preterição  
se  não  houver  a  nomeação do candidato, nisso estando incluso  o  advento  de 
lei que prevê a criação de mais vagas para o cargo  pleiteado, sobretudo quando a 
própria legislação condiciona a implementação  dos  novos  postos à prática de 
ato administrativo do Tribunal  de Justiça, que considerará ainda a existência de 
previsão orçamentária,  de  recursos  financeiros  e  os  limites  da  Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
III - Agravo interno improvido.

(AgInt no RMS 49983/DF, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 20/3/2017).
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA OFICIAL DE APOIO 
JUDICIAL DO TJMG. FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE TEMPORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que "candidatos aprovados 
fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para 
cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, 
mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por 
criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito 
a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do 
STJ" (RMS 47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).
2. A paralela contratação de servidores temporários, só por si, não caracteriza 
preterição na convocação e nomeação de candidatos, ou autoriza a conclusão de 
que tenham automaticamente surgido vagas correlatas no quadro efetivo, a 
ensejar o chamamento dos aprovados em cadastro de reserva. É que os 
temporários, admitidos mediante processo seletivo fundado no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atendem necessidades transitórias da Administração, 
enquanto os servidores efetivos são recrutados mediante concurso público (Art. 
37, II e III da CF) e suprem necessidades permanentes do serviço. Cuida-se, 
pois, de institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se 
confundem. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 49.610/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
22/4/2016).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
SELETIVO INTERNO PARA INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
CABOS DA POLÍCIA MILITAR. EDITAL QUE OFERECEU 40 
(QUARENTA) VAGAS. BOLETIM DO COMANDO GERAL QUE 
DISPONIBILIZOU 406 VAGAS. CANDIDATA APROVADA FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. PREENCHIMENTO DAS DEMAIS VAGAS. 
CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra atos do 
Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul e outros, 
com o objetivo de assegurar o direito ao ingresso no Curso de Formação de 
Cabos do quadro da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul.
2. A recorrente alega ser soldado do quadro da Polícia Militar, tendo sido 
aprovada no processo seletivo interno por Mérito Intelectual para graduação de 
Cabo da Polícia Militar, realizado em 2014, por meio do Edital 
1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, em que foram disponibilizadas 40 (quarenta) 
vagas para a modalidade de Mérito Intelectual, tendo-se classificando na 102ª 
posição.
3. Afirma que existem 406 vagas para a Graduação de Cabo não preenchidas, o 
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que lhe garantiria direito líquido e certo a participar do curso de formação, por 
estar demonstrada a existência de cargos vagos a serem providos, como a 
necessidade de seu preenchimento.
4. O STJ orienta-se no sentido de que não é lícito à Administração, no prazo de 
validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de nomeação dos 
aprovados dentro do limite das vagas ofertadas, em respeito às suas legítimas 
expectativas quanto à assunção do cargo público. Contudo, em relação aos 
candidatos classificados nas vagas remanescentes, o Poder Público pode se 
utilizar do juízo de conveniência e oportunidade. Precedente: MS 21.410/DF, Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 22.4.2015.
5. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente caracterizado e 
comprovado, inviabiliza-se a pretensão mandamental.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 49.219/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 5/2/2016).

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, a respeito do tema, julgou o Recurso 

Extraordinário 598.099/MS, em regime de repercussão geral, tendo como Relator o Ministro 

Gilmar Mendes (DJe de 3/10/2011). Eis a ementa do acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À 
NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.  
Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o 
momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria 
nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do 
concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma 
vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da 
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de 
nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à nomeação 
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas. 
II.ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da 
Administração Pública exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive 
quanto à previsão das vagas do concurso público. Isso igualmente decorre de um 
necessário e incondicional respeito à segurança jurídica como princípio do Estado 
de Direito. Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como princípio de 
proteção à confiança. Quando a Administração torna público um edital de 
concurso, convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o 
preenchimento de determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente 
gera uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas 
nesse edital. Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame 
público depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de 
forma responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da 
segurança jurídica como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros 
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termos, que o comportamento da Administração Pública no decorrer do concurso 
público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto 
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por todos os cidadãos. III. 
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. 
CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se afirma que a 
Administração Pública tem a obrigação de nomear os aprovados dentro do 
número de vagas previsto no edital, deve-se levar em consideração a 
possibilidade de situações excepcionalíssimas que justifiquem soluções 
diferenciadas, devidamente motivadas de acordo com o interesse público. Não se 
pode ignorar que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da 
Administração Pública de nomear novos servidores. Para justificar o 
excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte da 
Administração Pública, é necessário que a situação justificadora seja dotada das 
seguintes características: a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de 
uma situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à publicação 
do edital do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação deve ser 
determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da 
publicação do edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e 
imprevisíveis devem ser extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, 
dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do 
edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não cumprimento do 
dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de forma que a 
Administração somente pode adotar tal medida quando absolutamente não 
existirem outros meios menos gravosos para lidar com a situação excepcional e 
imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear candidato aprovado dentro do 
número de vagas deve ser devidamente motivada e, dessa forma, passível de 
controle pelo Poder Judiciário. IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO 
DO CONCURSO PÚBLICO. Esse entendimento, na medida em que atesta a 
existência de um direito subjetivo à nomeação, reconhece e preserva da melhor 
forma a força normativa do princípio do concurso público, que vincula 
diretamente a Administração. É preciso reconhecer que a efetividade da 
exigência constitucional do concurso público, como uma incomensurável 
conquista da cidadania no Brasil, permanece condicionada à observância, pelo 
Poder Público, de normas de organização e procedimento e, principalmente, de 
garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício pelos cidadãos. O 
reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve passar a impor limites à 
atuação da Administração Pública e dela exigir o estrito cumprimento das normas 
que regem os certames, com especial observância dos deveres de boa-fé e 
incondicional respeito à confiança dos cidadãos. O princípio constitucional do 
concurso público é fortalecido quando o Poder Público assegura e observa as 
garantias fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das 
garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, entre outras, o 
direito à nomeação representa também uma garantia fundamental da plena 
efetividade do princípio do concurso público. V. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Embora o caso se refira a candidato aprovado dentro do número de vagas 
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previstos em Edital, o STF considerou existir apenas expectativa de direito dos candidatos 

aprovados fora das vagas ao provimento daquelas surgidas no decorrer do certame.

Destaca-se o excerto do voto condutor do eminente Ministro Gilmar Mendes, 

que assim elucidou a questão: "Ressalte-se que o dever da Administração e, em consequência, 

o direito dos aprovados, não se estende a todas as vagas existentes, nem sequer àquelas 

surgidas posteriormente, mas apenas àquelas expressamente previstas no edital de 

concurso. Isso porque cabe à Administração dispor dessas vagas da forma mais 

adequada, inclusive transformando ou extinguindo, eventualmente, os respectivos 

cargos" (fl. 330 dos originais).

Desse modo, conheço do Recurso Especial para negar-lhe provimento.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ULISSES ALVES GOMES 
ADVOGADOS : LUCIANA PEIXOTO FREITAS VELLOSO BAHIA E OUTRO(S) - RJ119590 

 BERNARDO BRANDÃO COSTA  - RJ123130 
 CAROLINE MACEDO NASCIMENTO COSTA  - RJ177501 

RECORRIDO : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 
FONSECA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento: 1591637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2017 Página  11 de 4


